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o tNsrITUTo nr rnorrçÁo AMBIENTAL Do AMAZ0NAS - IrAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a
presente Licença que autoriza a:

I\TERESSADo: Josiele Lêandro dos Santos,

CNPJ/CPF: 33. I 57.388/000í -98

ForE: (92) 99520-8934

REcrsrRo No IPAAM: 1012.0717

gabinete@ipaam.am.gov.br

F $e :(921 21 23Â7 21 t 21 23.67 X'l
Av. Mario Ypiranga, 3280, Parquê
Oez, CEP: ô9050-030 - ManauíAM

INScRTÇÃo Esr,c,oiraL: 05.408.374-5

E-MAIL: mmcc_2006@hotmail.com

PRocEsso Ns: 37 97 12022-7 8

ArrvrDADE: lndúskia Madeireira - Depósito de Carvâo

LocAlrzÂÇÀo DA ATTVTDADE: Av. Tenente Roxana Bonessi, no 38, Monte das
Oliveiras, situado nas seguintes coordenadas geográÍicas: -03"01 '02,0"(S) e -
59"59'28,5"W, Manaus.- AM.

FTNALTDADE: Autorizar funcionamento de depósito e comercialização de lenha e
carvão, permitido o ensacamento no empreendimento.

PorENcrALPot-rrrDoúI)EGRÁDloon: Pequeno Ponrn: Pequeno

PRAzo DE VALTDADE DEsrA LrcENÇA: 207 DrAs.

Esta licellça é composts de 2l Íestrições e/ou cordiçõcs co[statrtes tro verso, cujo nilo
cumprim€Ílto/âtendime[to !üjeitârá r sua invalideçio e/ou es peuelidades previstas em trormas.
Estâ licença nâo comprovâ ncm rubstit[i o documÉnto de propriedade, de posse ou de domínio do
imóvel.
Estâ licençâ devc pcrmâÍecer nâ loctlizaçâo d, âtividsde e exposta de forma visível (frente e verso).

Manaus, 27 de novembro de 2024

Rosa Ma liveira Geissler Juliano Marcos ente de Souza
Técnica Diretor. sHente

www.ipaam.am.gov.br
twitteÍ.mm/lpaamAMi
instagÍam.com/@ipaamam
tacêbook.com/@ipaamAM

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas
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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU Nq 004/20-01 2" Alteração

E\DEREÇo rARA coRREsponnÊncl.l: Av. Tenente Roxana Bonessi, no 38, Monte das
Oliveiras, Manaus-AM
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LrCENÇA- LAU N.004/20-0r 2" Atterâçâo

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma. só terá validade quando publicada Diário OÍicial
do Estado. periúlico regional local ou local de gÉnde circulaçâo. em mcio eletrônico de comunicaçào mantido pelo
IPAAM. ou nos murais das PrefeituÍas e Câmaras Municipais. conforme aí.24. da t,ci n".3.785 de 2.1 de julho de
2012:

2. A solicitaçâo da renovaçâo da Licença Ambiental deverá ser requerida num prazo minimo de 120 dias. antes do
vencimento. conforme aí.23. da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012:

3. A presente Licença estiâ sendo concedida com base nas informaçôes constantes no processo n". 379712022-78.
.1. Toda e qualquer modificaçâo introduzida no projcto após a emissão da Licença implicará na sua aurorwárica

invalidação. devendo seÍ solicitada nova Licenç& com ônus püa o interessâdo.
5. Esta Licença é válida apenas pa.a a localização. atividade e finalidade constante na mesma- devendo o interessado

requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens.
6. Esta Licença nâo dispensa e nem substitui nenhum documento e\igido pela Lêgislaçâo Federal. Flstadual c

Municipal.
7. Cumprir com as medidas de minimização dos impactos dcscritos no Projeto de Implantação.
8. O armazenamento temporário dos resíduos do empreendimento deverá scr realizado cm local apropriado c

destinados. conforme Plano de Gerenciamento de Residuos Sólidos Industriais - PGRSI simplificado aprovado
pelo IPAAM. até que seja Íealizada a destinaçào dos mesmos.

9. E proibido o lançamento de residuos in naturÀ por tempo indeterminado. e sua queima a céu aberto ou em
recipient€s. instalações e equipamentos não licenciados para essâ finalidade og em desacordo com o projelo
aprovado.

10. Adotar o sistema eletÍônico de contlole de produtos florestais (sistema DOF) paÍa a entrada e saida dc matéria
prima florestal. informando a destinação Íinal paÍa operaçôes que resultam na saida do produto florestal do llu\o dc
controle. mediante a sua utilização ou aplicaçào Ílnal. para efeito de arualizaçào contábiljunto ao Sistema DOF.

I l. Qualquer pessoa. Íisica ou jurÍdica" que explore. industriatize. benet'icie. utilize e consuma produtos c subprodutos
florestais está obrigado a comp.ovar a lcgalidade de sua origem (An. l0 da Lei 2.4161961 devendo manter cnr
arquivo na empresa o romaneio dos pÍodutos, DOF e respectivas Notas Fiscais. além de manter a matéria primü
organizada por tipo e espécie. objetivando a rastreabilidade e conferência durante as operaçôes de monitoramento c
lisçalizaçào 4e forma a permitir o rastreamento da madeira.

12. O volume flsico dos produtos florestais contabilizados no Pátio deve ser uma representaçâo fiel do saldo no
sistema. devendo o usuário realizaÍ o controle e manter atualizado os scus estoques diariamente. scndo a admitida
variação de até I0% (dez por cento) do volume total em estoque ou em carga- estando o usurírio sujeito às sanções
previstas na leSislaçâo ambiental em caso de desconformidade entre os saldos contabilizados e as quanlidades dos
estoques fi sico§ existentes.

13. Eventuais divergências contábeis. inclusive provenientes de perdas residuais em traÍlsporte ou aÍmÍucnagem.
incêndios. intempéries e outÉs. deverâo ser imediatamente informadas ao órgào ambiental competente que.
mediante análise do mérito, promoverá os devidos ajustes admiíistrativos. sem prejuízo de eventuais sançõcs
administrativas cabíveis. cm caso de comprovada conduta irregular por pane do usuário.

14. Malter atualizadas diariaÍnente as tabelas de romaneio. apres€ntando-as aos órgàos ambientais competentes durantc
as vistorias técnicas e fiscalizaçôes.

15. Deverâo constar no romaneio no mínimo. tamanho do saco uantidade. volume e produto.o

16. Deverào. obrigaroriamente. acompanhrü o transpone dos produtos o DOF. Nota Fiscal e o romaneio para

conferência pelo destinal&io. bem çomo de equipes de fiscalizaçâo.
17. A entrada ou saida de matéria prima do empreendimento cujo transpone seja considerado çconômica ou

logisticamente inviável deverá ser devidamentejustificada.
18. Indícios de comercialização inegular de créditos no siíema DOF constaurdos por meio de acompanhamento do

sistema DOF. monitoramento remoto ou de vistoriayÍiscaliza{âo podem acaretar na suspensào do pátio.

19. No caso de descumprimento das restrições/condicionantes poderá ser realizada a suspensão do accsso ao sistema
DOF de forma preventiva por 15 (quinze) ou cautelar (com prazo indeterminado). e caso confirmadas
ineguladdades ou a comercializaçâo irregular de créditos no sistema DOF poderá scr Focedida a suspensào e/ou
cancelamento da Licença.

20. O dctentor e o responsável técnico do empreendimento se sujeitam às sançôes administrativas na medida de suâ

culpabilidade.
21. A concesslo dastr Liccnçr invslida qullqucr outro documento expedido pelo IPAAM, psra autorização da

. stividade I que s mesma se refcre

Produto Tamanho do saco (kg) Quantidade Volume (MDC)




